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, lR.equer o regIstro nos anais desta Casa da matéria

I?ub!icada no Jornal O POVO, intitulada: Conselheiros

ifeclamam que falta diálogo com o Município.

o Vereador Alí~io Rodrigues no uso de suas atribuições legais e

re~Jirnenta:s V8m, com o d$vido respeito e acatamento, após" ouvido o Plenário

(equer8r a Vossa Excelência que seja registrado nos anais desta Casa a matéria

Dubiicada no Jornal O POVO, do dia 24 de outubro de 2013, intitulada: Conselheiros

red:3lm2.1mque falta diá'logo, com o Município.

Requer, ainda, que da decisão desta Casa dê-se conhecimento a Ora.

C,f~rolJffnifJJ Campos de Saboya, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da
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ônio] C:onselheiros reclamam
que f;iilta diált)go com o Município
I\!t:mtedoo 17 int:grantes do Conselho de p~oteção ao Patrimônio Histórico e Cultural de Fortaleza estranharam n
terem sido cons!Jltados em casos de questionamentos sobre bens tombados como Náutico e Igreja de São Pedra

ausaram estranhez3 .1
integrantes do Com :~-
lho de Proteção ao r ,,-

Histórico e Cultu 21
da Capital CComphic) atituc :~s
tomadas pelo Município (r::l
relação a bens tombados $( ICl

que o órgão fosse consultal:).
Por isso, 9 dos 17 conselhei.I :JS

divulgaram uma carta abe ta
ao prefeito Roberto CláU(.ia
(Pros) e à sociedade na q 1;;1
se opõem a decisões da P ,)-
curadoria Geral do Munid: ,ia
(PGM) e questionam a aute ri-
zação de derrubada da Chá :a-
ra Flora, no Benfica, pela, ie-
cretâJ.-ia Regional IV em 2ü 1

No documento, o grupo ':i-

creve que houve ''um Ter 1'.0

de Ajustamento de Cand :~a
(TAC), elaborado pela Pro :11-

radoria Geral do Municí :,0

(?GIV1) e firmado entre a f :'e-
feitura e 2 direção do Náut ~:o
Atlético Ce3Iense, o qual, ao
arrepie da legislação de te n1~
bamento do município de F x-
taleza, excluía da área de te 1:":1-
bamento as piscínas e quac ras
do complexo". O POVO a )u-
rou, porém, que o TAC - :lS-

siTIado, na realidade, entr! o
clube e o Ministério Púb ico

em 2010 - nOIIT :la-
de public ::a-

de r.o O acordo f ::10
e;:" GCque o Náutico relir L'ia
os ;l;.""'icír.cioscaso
do

Em março 2012, foi fir-
mado um acordo entre a P :;M
c o clube que restringiu a: 11"0-

tcção à porção mais ar ::ga
do Náutico. A área udes' 11"0-

rcgida" servirá para com TU-

ção de edifícios. "A que ,tão
ri: que isso (a delimitaçã( da
área tombada) foi feito ª re-
velia do Comphic", posici ::la-
se o conselheiro Alterna· da
Costa Muni.z, coordenadc:· do
mestrado acadêmico em dis-
tória na Universidade Est du-
al do Ceará (Uece).

Os conselheiros que itio-
ruun ainda parecer da I GM
que autorizou a Secretari " do
Urbanismo e Meio Am1i:~.n-
te (Seuma) a conceder l1va·
rá para construtora ergue· um
prédio no entorno da 1: :reja
de São Pedro, no Mucuri] >c.A
área faz parte da poligona que
integra o primeiro bem ir late-
rial da Cidade (os festej( :; do
santo). O fato também I >cor-
reu sem que o Cornphic osse
ouvido.

ENTENDA A NOTíCIA
O comphic é formado
por representantes de 17
entidades da sociedade e
órgãos da Prefeitura, do
Governo e da União. O grupo
se reúneto.da lil quinta-feira
do mês. São 28 os bens
tombados pela Prefeitura.

nhamento existirem obras já
feitas no entorno de bens tom-
bados e o conselho sequer ter
sido notificado", diz. "E como
ferir o processo democrático
porque nós somos represen-
tantes da sociedade", destaca

O historiador Alternar da
Costa Muniz comenta que
a PGM nâo deveria atuar
em casos sobre bens tom-
bados par falta de "conhe-
cimento da discussão da le~
gislação". A procuradoria fez
parecer apontando h-regulari·
dades no tombamento da igre-
ja. Para ele, a postura demons-
tra haver "apenas urna grande
preocupação com a questão
imobiliária".

Sobre a situação da igreja, o
professor diz. que o Comphic
eXIge o d~ obra vi-
zinha ao na avenida
Beira Mar. não for feito
pela Prefeitura, nós vamos aci-
onar o Ministério Público pra
que isso aconteça", avisa.

Já a respeito da demoli-
çâo da Chácara Flora - ta.."TI-
bém questionada pelos con-
seiheiros - o superintendente
do Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan) no Ceará, Rami-
ro Teles, diz que se esperam
explicações. "Não sabemos
ainda quais as medidas ado-
tadas quanto à demolição",
argumenta. "O que a gente
enxerga é que o Município
deu largos passos no sentido
da preservação do patrimônio
com a instituição do conse-
lho. Atitudes como essas vêm
minar as bases desse êxito,
uma vez que se está enfraque-
cendo a própria instância de-
liberativa", avalia Teles - que
também é conselheiro.

8) leiaaínlegr~da(artaaberta
~ doComphic no portal o PQVQ

Online
http://is.l!d/Lsw',,·'
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I _,

A PGM autorizou Que construtora tivesse alvará para fazer prédio
no entorno da Igreja de São Pedro dos pescadores, no Mucuripe

o POVO buscou a PGM
para que o órgão respondesse ao
Con:phic. A assessoria de imprensa
reccmendou que a reportagem
bUSlasse o gabinete do prefeito
para um posicionamento oficial.
Ape,ar de a carta ter sido
dire:ionadaaRcedeos
con';elheiros ressaltarem que
a situa~ão do patrimônio é
problemática em outras esferas
da <:dministração, o secretário
da Cultura, Magela Lima, foi o
indi:ado para comentar o caso.

() secretário cliz que "os
con;;elheiros têm toda liberdade

de se manifestar" e alega que "a
legislação do patrimônio é muito
recente e,consequentemente, a
Prefeitura enfrenta problemas"
para concretizá-Ia "Não à toa têm
órgãos que liberam determinada
intervenção desconhecendo que
existe essa legislaçào do próprio
Municipio",reconllece.

Para Magela, o Comphic "tem
resistênciagrandedereconnecer
que o processo (de tombamento)
da igreja tem falhas e a PGM
aponta quaissão essas falhas". O
secretário preferiu não comentar
o caso do Náutico, afirmando

não ter informações a respeito.
Sobre a demolição da chácara
Flora, Magela disse que a multa
cobrada da empresa responsável
esta na dívida ativa do Município.
o secretário diz queé preciso se
discutir a politica de preservação
do entorno de bens tombados.

De acordo com o secretário.
foram aprovados dois projetos
que poderào ajudar a evitar
inconsistências nos tombamentos:
um identifICará e corrigirá
problemasnosprocessoseooutro
éuminventárioquereunirábens
passíveis de proteçào.

o COnIphic foi criadl
pela lei 9.347 de 2008
e, entre as atribuições,
delJe deliberar sobre ~
tombamentos e registr
de bens materiais e
imateriais; opinar sobrl
planos e propostas de
proteção ou intervenç{
que possam afetar os
bens protegidos e fisca
ações predatórias.

o Nãutico foi tomb;
em dezembro de 20ll
mesmo mês. a Igreja d
São Pedra dos Pescadr
foi registrada no livro r
lugares e, com a festa
do santo, representa o
primeiro bem imateria
Município.

NacartaalJerta,
Comphic ainda aponta
necessidade de condiç
mais adequadas para i

atuaçao da (oordenaç
de Patrimônio Históric
e Cultural (CPHC),da
Secultfor, "especialme
no tocante ao
preenchimento dos
Quadros técnicos relat
à pesquisa, análise de
processos e fiscalizaçi
de bens tombados". A
coordenação é respon
por abrir os processo~
tombamento.


